
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 349.884 - SC (2013/0169385-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CLÁUDIO GOLGO ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S 
ADVOGADOS : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)
  CRISTIANE MEINHADT LOPES 
  CRISTIANO LAITANO LIONELLO 
  JOAO CARLOS BLUM 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS 
PROCURADOR : HILÁRIO FELIX FAGUNDES FILHO E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
PRETORIANO NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS. 
EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA DE 
DEBÊNTURES DA ELETROBRÁS. TÍTULOS DE BAIXA 
LIQUIDEZ. POSSIBILIDADE DE RECUSA PELA FAZENDA 
PÚBLICA. PRECEDENTES.
1. Não merece conhecimento o recurso especial no ponto em que o 
dissídio jurisprudencial não foi demonstrado na forma exigida pelos arts. 
541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
2.  Nos termos da jurisprudência do STJ: (I) os títulos ao portador 
emitidos pela Eletrobrás com base na Lei 4.162/62 não têm natureza 
jurídica de debêntures, faltando-lhes, assim, a liquidez necessária para 
garantia do executivo fiscal; e (II) a Fazenda Pública não é obrigada a 
aceitar referidos títulos em desacordo com a ordem legal de preferência 
para garantia da execução, inobstante o princípio da menor onerosidade 
ao devedor, uma vez que a execução é feita no interesse do credor. 
Precedentes: AgRg no AREsp 227.631/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 
07/03/2013; REsp 1.334.633/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 14/08/2012, DJe 22/8/2012; e 
AgRg no REsp 1281900/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 
01/03/2012.
 3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de setembro de 2013(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 349.884 - SC (2013/0169385-6)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CLÁUDIO GOLGO ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S 
ADVOGADOS : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)
  CRISTIANE MEINHADT LOPES 
  CRISTIANO LAITANO LIONELLO 
  JOAO CARLOS BLUM 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS 
PROCURADOR : HILÁRIO FELIX FAGUNDES FILHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo CLÁUDIO GOLGO ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S, 

contra decisão desta Corte que negou provimento ao agravo, sob os seguintes fundamentos: (I) 

os títulos ao portador emitidos pela Eletrobrás com base na Lei n.º 4.162/62 não têm natureza 

jurídica de debêntures, faltando-lhes, assim, a liquidez necessária para garantia do executivo 

fiscal; (II) a Fazenda Pública não é obrigada a aceitar referidos títulos em desacordo com a 

ordem legal de preferência para garantia da execução, inobstante o princípio da menor 

onerosidade ao devedor, uma vez que a execução é feita no interesse do credor; e (III) o dissídio 

jurisprudencial não foi demonstrado na forma dos arts. 541, parágrafo único, do CPC, e 255, §§ 

1º e 2º, do RISTJ.

Sustenta a parte agravante, em resumo, que: (I) a divergência jurisprudencial foi 

devidamente demonstrada; e (II) a possibilidade de garantir dívidas tributárias com títulos 

emitidos pela Eletrobrás, posto que se tratam de títulos de créditos passíveis de garantir a 

execução fiscal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à 

apreciação da Turma.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 349.884 - SC (2013/0169385-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 278/280):

Inicialmente, o recurso especial não pode ser conhecido no tocante 
à alínea c do permissivo constitucional. Isso porque o dissídio 
jurisprudencial não foi demonstrado na forma exigida pelos arts. 
541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. Com 
efeito, a parte recorrente não procedeu ao necessário cotejo 
analítico entre os julgados, deixando de evidenciar o ponto em que 
os acórdãos confrontados, diante da mesma base fática, teriam 
adotado a alegada solução jurídica diversa.
Quanto ao mérito, este Superior Tribunal de Justiça firmou o 
entendimento de que os títulos ao portador emitidos pela Eletrobrás 
com base na Lei n.º 4.162/62 não têm natureza jurídica de 
debêntures, faltando-lhes, assim, a liquidez necessária para 
garantia do executivo fiscal. Ademais, esta Corte possui 
compreensão no sentido de que a Fazenda Pública não é obrigada 
a aceitar referidos títulos em desacordo com a ordem legal de 
preferência para garantia da execução, inobstante o princípio da 
menor onerosidade ao devedor, uma vez que a execução é feita no 
interesse do credor. Nesse sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
OFERECIMENTO À PENHORA DE OBRIGAÇÕES AO 
PORTADOR EMITIDAS PELA ELETROBRÁS. 
POSSIBILIDADE DE RECUSA. ILIQUIDEZ E 
DESOBEDIÊNCIA DA ORDEM LEGAL DE PREFERÊNCIA 
DOS BENS PENHORÁVEIS.
1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.050.199/RJ 
(Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 9.2.2009), de acordo com o 
procedimento de que trata o art. 543-C do CPC, deixou 
consignado que as obrigações ao portador emitidas pela 
Eletrobrás em razão do empréstimo compulsório instituído 
pela Lei 4.156/62 não se confundem com as debêntures. O 
STJ também firmou sua jurisprudência no sentido de que as 
obrigações ao portador emitidas pela Eletrobrás não possuem 
liquidez capaz de garantir o juízo em execução fiscal. Por 
outro lado, a jurisprudência da Primeira Seção firmou-se no 
sentido de que a Fazenda Pública não é obrigada a aceitar 
bens nomeados à penhora fora da ordem legal de preferência 
dos bens penhoráveis, uma vez que, não obstante o princípio 
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da menor onerosidade ao devedor, a execução é feita no 
interesse do credor. Nesse sentido são os seguintes 
precedentes: AgRg nos EREsp 1.052.347/RS, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, DJe 1º.10.2009; EREsp 1.116.070/ES, 
Rel. Min. Humberto Martins, DJe 16.11.2010.
2. Recurso especial não provido.
(REsp 1.334.633/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 14/08/2012, DJe 22/8/2012)

E ainda: AgRg no AREsp 8.411/RS, Rel. Ministro Cesar Asfor 
Rocha, Segunda Turma, DJe 16/11/2011; AgRg no Ag 
1.414.590/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe 6/9/2011.
Encontrando-se o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, não prospera o presente recurso. 

Conforme consignado na decisão agravada, nos termos da jurisprudência do STJ: 

(I) os títulos ao portador emitidos pela Eletrobrás com base na Lei n.º 4.162/62 não têm natureza 

jurídica de debêntures, faltando-lhes, assim, a liquidez necessária para garantia do executivo 

fiscal; e (II) a Fazenda Pública não é obrigada a aceitar referidos títulos em desacordo com a 

ordem legal de preferência para garantia da execução, inobstante o princípio da menor 

onerosidade ao devedor, uma vez que a execução é feita no interesse do credor.

Confiram-se os recentes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. OBRIGAÇÕES AO 
PORTADOR EMITIDAS PELA ELETROBRAS. PENHORA. RECUSA. 
POSSIBILIDADE.
1. É legítima a recusa da nomeação à penhora de obrigações ao 
portador emitidas pela Eletrobras, por conta de sua liquidez e 
certeza duvidosas, conforme jurisprudência pacífica do STJ.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 227.631/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2013, DJe 07/03/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA DE DEBÊNTURES 
DA ELETROBRAS. TÍTULOS DE BAIXA LIQUIDEZ. 
POSSIBILIDADE DE RECUSA PELA FAZENDA PÚBLICA. ART. 11 
DA LEI 6.830/80. PRECEDENTES: AGRG NO ARESP. 8.411/RS, 
REL. MIN. CESAR ASFOR ROCHA, DJE 16.11.2011; AGRG NO AG 
1.361.974/RS, REL. MIN. BENEDITO GONÇALVES, DJE 
11.02.2011. AGRAVO REGIMENTAL DA EXECUTADA 
DESPROVIDO.
1.   Em que pese a possibilidade, em tese, de as debêntures da 
Eletrobras serem nomeadas à penhora, a jurisprudência desta 
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Corte entende que, em razão de sua baixa liquidez e difícil 
alienação, é válida a recusa do exequente, diante da ordem de 
preferência estipulada no art. 11 da Lei 6.830/80.
2.   Precedentes: AgRg no Ag 1.146.608/RS, Rel. Min. HAMILTON 
CARVALHIDO, DJe 17/9/2009; e EDcl no AgRg no REsp. 
1.041.794/RS, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 14/4/2009; AgRg 
no AREsp. 8.411/RS, REL. MIN. CESAR ASFOR ROCHA, DJE 
16/11/2011; AgRg no Ag 1.361.974/RS, REL. MIN. BENEDITO 
GONÇALVES, DJE 11/02/2011, AgRg no REsp. 1.199.413/MG, Rel. 
Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 25/10/2010.
3.   Agravo Regimental da executada desprovido.
(AgRg no REsp 1281900/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 
01/03/2012)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0169385-6 AREsp 349.884 / SC

Números Origem:  20110356279  20110356279000100  20110356279000101  20110356279000102  
23070848494

EM MESA JULGADO: 05/09/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLÁUDIO GOLGO ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S
ADVOGADOS : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)

JOAO CARLOS BLUM
CRISTIANO LAITANO LIONELLO
CRISTIANE MEINHADT LOPES

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS
PROCURADOR : HILÁRIO FELIX FAGUNDES FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLÁUDIO GOLGO ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S
ADVOGADOS : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S)

JOAO CARLOS BLUM
CRISTIANO LAITANO LIONELLO
CRISTIANE MEINHADT LOPES

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS
PROCURADOR : HILÁRIO FELIX FAGUNDES FILHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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